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1 

1. Descrição e objetivos do documento 

O Impacto Orçamentário-Financeiro aplicado à Gestão de Pessoas  é o documento Nº01 da 
Série de Metodologias, que abordará aspectos gerais de como se calcular o impacto das 
Políticas Públicas de Gestão de Pessoas. 
 
O objetivo é ser um documento orientador que uniformiza procedimentos realizados no 
âmbito da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, podendo servir de referência de 
boas práticas para outros entes e esferas da Administração Pública. 
 
Tendo em vista as diversas possibilidades de se analisar cenários, este documento não tem a 
pretensão de ser exaustivo, mas de elencar conceitos-chave, de estabelecer uma lógica geral 
e adaptável, além de sugerir um cálculo padrão. 
 
Neste primeiro documento, serão abordados os diversos tipos de impacto orçamentário-
financeiro aplicados às Políticas de Gestão de Pessoas, procurando fazer a distinção entre a 
informação necessária ao cumprimento das exigências orçamentárias e fiscais1 e a 
informação ideal à tomada de decisão. O documento traz ainda uma série de conceitos 
norteadores para a avaliação de impacto.  
 

2. Escopo 

A análise a que este documento se propõe é o cálculo do impacto orçamentário financeiro na 
folha de pagamento de pessoal do Poder Executivo Civil do Governo Brasileiro. 
 

Embora, em última instância, as Políticas Públicas da Gestão de Pessoas visem uma melhor 
prestação de serviços públicos à sociedade, o público-alvo das mesmas são os seus 
servidores e colaboradores. 
 

Em sentido amplo, toda Política Pública pode ser avaliada quanto ao impacto orçamentário-
financeiro. No âmbito da Gestão de Pessoas, pode envolver diversos processos como:
Provimento, Desenvolvimento, Remuneração, Desligamento, Benefícios, entre outros. Para 
todos eles é possível se perguntar: quanto vai custar? 
 
O cálculo de impacto pode ser realizado com diversas finalidades. Pode e deve servir de 
insumo para as tomadas de decisão de cunho administrativo, para discussões internas no 
âmbito do órgão, para compor estudos, avaliações de cenário ou até responder os 
questionamentos da sociedade. Para uma análise de impacto que venha a compor peças 
orçamentárias ou documentos de alteração legal ou constitucionais se faz necessário 
consultar os órgãos competentes. 
 
O quadro a seguir exemplifica uma série de aplicações do Cálculo de Impacto na Gestão de 
Pessoas. Embora sejam somente alguns exemplos da realidade do Governo Federal, a 
temáticas listadas podem ter um viés diferente em outros entes da Federação.  

                                                                    
1 A avaliação de impacto orçamentário-financeiro é uma exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal e o planejamento das Despesas de Pessoal deve 
estar previsto na Lei Orçamentária Anual.  
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Figura 1: Exemplos de aplicações do Cálculo de Impacto na Gestão de Pessoas 

Exemplos de aplicações do  
Cálculo de Impacto na Gestão de Pessoas 

Reajuste 
 Reestruturação 

 Regulamentação  
de Carreira 

Provimento 
Alteração legal 

transversal à 
carreira 

Alterações 
constitucionais 

Decisões judiciais 
e/ou Mensuração de 

risco jurídico 

Proposta de 
alteração legal que 
acarretará em:  
 mudanças na 

carreira 
 enquadramentos 
 reajuste salarial 
 desenvolvimento 

dos servidores na 
carreira 

 Ingresso de 
servidores na 
carreira por 
concurso 

 reajuste/ 
reestruturação de 
benefícios, como 
auxílio transporte 
e  auxílio moradia 

 repercussão do 
teto do STF 

 regulamentação 
da indenização de 
fronteira 

 mudança de 
alíquota 
previdenciária 

 alteração regras 
de concessão do 
abono 
permanência 

 enquadramento 
de servidores de 
ex-territórios na 
folha da União 

 licença prêmio 
em pecúnia 

 impacto da não-
incidência de teto 
remuneratório a 
servidores do 
executivo 

 provimento de 
todas as vagas 
em todas as 
carreiras 

 alteração de 
regime celetista 
para estatutário 

Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 

3. Metodologia de Apoio 

No âmbito do Governo Brasileiro, já é vasta a literatura que aborda o tema da Avaliação de 
Políticas Públicas. Para a finalidade do presente documento foi aplicado o Guia Prático de 
Análise Ex Ante – Volume 1. 
 
A análise Ex Ante tem por fundamento orientar a decisão para que ela recaia sobre a
alternativa mais efetiva, eficaz e eficiente. Além desse papel, espera-se que ela contribua 
para o aprimoramento da formulação e da concepção das Políticas Públicas no Governo
Federal. As propostas de criação, de expansão ou de aperfeiçoamento de Políticas Públicas 
podem ser formuladas de forma a contemplar as etapas descritas na figura a seguir. 
 
Figura 2: Etapas da Análise Ex Ante 
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Fonte: Avaliação de Políticas Públicas - Guia Prático de Análise Ex Ante (destaque feito pela CGINF/DESIN/SGP) 

Na etapa de análise do Impacto orçamentário e financeiro, o Guia propõe a verificação do 
cumprimento das legislações fiscal e orçamentária pertinentes. Dois requisitos básicos 
devem ser respeitados:  
 

a) a despesa pública não pode estar em desacordo com as regras fiscais, especialmente 
com os dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), e da Emenda à Constituição (EC) nº 95/2016, o Novo Regime Fiscal 
(NRF), que instituiu o “teto de gastos” para a despesa primária; e 

 
b) a despesa pública não deve contrariar os procedimentos disciplinados nos 

principais instrumentos orçamentários – Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) –, como prazos, condições e 
restrições relacionados ao processo de alocação de recursos públicos. 

4. Metodologia - Conceitos principais 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em seu art. 16 inciso I, traz a estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro como elemento que acompanha a criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa. 
 
Já o inciso II do mesmo artigo traz a obrigatoriedade da adequação orçamentária e financeira 
com a LOA e compatibilidade com o PPA e com a LDO, através de declaração do ordenador da 
despesa. 
 
Neste contexto, entende-se por Impacto Orçamentário-Financeiro o valor da diferença entre
as despesas previstas e as despesas que antecedem uma ação governamental. 
 
Para uma completa Avaliação de Impacto, há ainda que se conceituar os elementos que, na 
prática, permitem a avaliação da despesa antes e após a ação governamental. A figura a 
seguir ilustra esses elementos. 
 

Figura 3: Principais elementos do cálculo de impacto  
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Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
Universo da análise – corresponde ao escopo onde a ação governamental será aplicada. No 
caso do total dos servidores da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 
Executivo Federal e com custos arcados pela União. 
 
Conjunto da análise – delimitação dos servidores ao qual se aplica a ação governamental; 
tendo em vista que o universo da análise de impacto corresponde a todos os servidores da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Federal, o conjunto da 
análise pode corresponder ao universo total ou subgrupo deste, como por exemplo:
servidores aposentados da carreira de agentes de saúde ou servidores que trabalham num 
determinado Órgão. 
 
Elemento de cálculo - refere-se ao elemento sobre o qual será imputado o fator de cálculo e 
que servirá para delimitar e comparar os cenários (por exemplo, vencimento básico ou 
gratificação dos sistemas estruturantes). 
 
Fator de cálculo – valor em percentual ou em reais que será aplicado sobre o elemento de 
despesa para cálculo do cenário de projeção (por exemplo: incremento de R$ 200,00 ou 
aumento de 5%). 
 
Data de referência base – período que será utilizado para identificar o cenário base, 
geralmente o último mês já liquidado na folha de pagamento, mas pode ser outro período 
conforme definido na projeção. 
 
Cenário de Base – registro da despesa da folha de pagamento de pessoal até a data de 
referência, acrescido de estimativa dos períodos subsequentes com adoção de premissas 
que conservam a tendência vigente. 
  
Cenário de Projeção – registro da despesa estimada a partir da delimitação do conjunto da 
análise, do elemento de cálculo e pela aplicação do fator de cálculo. 
 

IMPACTO 
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Impacto – Diferença calculada em período definido entre o Cenário de Projeção e o Cenário 
de Base. 
 

5. Apuração e cálculo do Cenário de Base 

O Cenário de Base possui dois momentos distintos: antes e após a data de referência do 
cálculo. 
 
Até a data de referência, ele é tão somente o resultado de valores apurados com base nos 
registros da base de dados. Desse período em diante, passa a ser resultado de um cenário 
projetado com base em premissas definidas. 
 
Há diversas maneiras de se estimar o Cenário de Base após a data de referência. A principal 
diferença entre as possíveis maneiras é tão somente a quantidade e nível de detalhamento 
das premissas a serem levadas em consideração.  
 
Seja qual for a quantidade e detalhamento utilizado, é imprescindível a documentação das 
mesmas. 
 

Figura 4: Exemplos de Premissas para estimar o Cenário de Base 

Premissa 
Alternativa A 

 

 simplificada 

Alternativa B 
  

intermediária 

Alternativa C 
 

sofisticada 
Progressão e 
Promoção na 

carreira 

Não considerado Representará um 
crescimento médio 
de 1% a.a. na folha 

Simulação detalhada em 
cada carreira, de acordo 
com as regras vigentes 

Folha de inativos 

Adota manutenção 
do tamanho e 
despesa da folha 
apurada na data de 
referência do cálculo 

Estima tamanho e 
despesa da folha 
considerando regra 
do benefício de cada 
inativo 

Estima tamanho e 
despesa da folha 
considerando a regra do 
benefício de cada inativo 
considerando entradas 
(novas aposentadorias) e 
saídas (taxa de 
mortalidade) de inativos 

Repercussão em 
outras rubricas 

da Folha 
(Ex.: adicionais 

sobre o vencimento 
básico) 

Assume que a 
repercussão será a 
mesma apurada na 
data de referência do 
cálculo 

Assume que a repercussão terá a mesma 
tendência apurada nos 5 anos retroativos à data 
de referência do cálculo 

Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 

6. O cálculo do cenário de projeção 

De maneira geral, o cálculo do cenário de projeção será a aplicação do fator de cálculo sobre 
o elemento de cálculo para o conjunto de análise definido. 
 



 
Série Metodologias – Nº 01 

Análise de Impacto Financeiro-Orçamentário aplicado à Gestão de Pessoas 
 

6 

 

Assim como na projeção do Cenário de Base, a quantidade e detalhamento das premissas 
utilizadas influenciarão no resultado. Porém é importante manter a coerência das premissas 
entre os cenários, a menos que a alteração da mesma seja o próprio Fator de Cálculo. 
 
Assim, caso se queira mensurar o impacto do reajuste de 5% (Fator de Cálculo) na carreira x, 
o cálculo do Cenário de Base e do Cenário de Projeção devem adotar as mesmas premissas. 
Porém, caso o Fator de Cálculo seja a alteração das regras de promoção e progressão da 
carreira x, então os cálculos do Cenário de Base e do Cenário de Projeção devem justamente 
levar em conta a alteração dessa premissa. 
 

 
Cenário de Projeção =  

Fator de Cálculo x Elemento de Cálculo x Conjunto de Análise  
Ou 

 
CP = Fc * Ec * Ca 

 

Assim, no exemplo da figura anterior, o Cenário de Projeção (CP) = Reajuste de 5% (Fc) na 
Folha de Pagamentos (Ec) para a Carreira X  (Ca). 
 

7. O cálculo do impacto 

Em termos gerais, a análise de impacto será a diferença entre o Cenário de Projeção e o 
Cenário de Base. Essa diferença expressa o resultado da simulação da aplicação de uma 
política pública, neste caso, de pessoal. 
 
Entretanto, essa mensuração possui diversos detalhes que passarão a ser explorados a 
seguir. Isso porque o impacto vai variar conforme o período analisado. O impacto pode ser 
calculado e analisado de diversos pontos de vista, gerando assim um rol de indicadores que 
podem ajudar a subsidiar uma decisão adequada.  

 
Impacto = Cenário de Projeção - Cenário de Base 

 
 

Figura 5: Elementos do Cálculo do Impacto22 

                                                                    
2 A Figura 5 tem por objetivo principal ilustrar, de maneira simples, o cálculo de impacto e os elementos principais que compõem sua apuração. Desta 
forma, esclarecemos que os Cenário de Base e de Projeção não tem necessariamente a tendência linear, como mostra a figura. Essa tendência será 
influenciada pela realidade do Conjunto de Análise. 
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Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
 

A Portaria nº 3.700, de 04 de abril de 2018, buscou conceituar o Impacto em suas diversas 
formas. As figuras a seguir buscam ilustrar as diferenças entre os conceitos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Impacto Orçamentário Mensal: 
  
Valor decorrente da concessão de vantagens ou do aumento da força de trabalho em um 
único mês, não incluídas as parcelas anuais como gratificação natalina e adicional de férias. 

Impacto Mensal = Cenário de Projeção - Cenário de Base  
Ou 

ImpM = CP – CB 
 

Figura 6: Impacto Orçamentário Mensal 
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Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 

Impacto Orçamentário Anual (ou Impacto no Exercício):  
 
Valor decorrente da concessão de vantagens ou do aumento da força de trabalho no primeiro 
ano da vigência, incluindo as parcelas anuais de gratificação natalina e adicional de férias. 
Essas parcelas deverão ser calculadas proporcionalmente ao número de meses de vigência. 
 
Figura 7: Impacto Orçamentário Anual ou Impacto no Exercício 

 
Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
 
 
 
 
 
 

 Impacto Orçamentário Anualizado: 
 
 Valor decorrente da concessão de vantagens ou do aumento da força de trabalho no período 
de doze meses, incluindo as parcelas anuais de férias e da gratificação natalina; 
 

Figura 8: Impacto Orçamentário Anualizado 
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Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 
Tanto para a projeção do impacto anual quanto anualizado deve-se acrescentar à análise 
elementos que não necessariamente aparecem na folha mensal, mas compõem o Elemento 
de Cálculo dos Cenários de Base, Projeção ou ambos. É o caso da gratificação natalina e do 
adicional de férias. Deve se estar atento aos seguintes critérios: 
 
Hipótese de anualização 1 - no caso do elemento de despesa tenha temporalidade mensal, 
ser de natureza de vencimento básico ou sofrer impacto do adicional de férias: 
 

- se o conjunto do universo envolver servidores ativos, deve-se multiplicar o valor de 
impacto mensal pelo fator anual de servidor ativo (13,33) para o quantitativo de 
servidores ativos do conjunto (este valor corresponde à contabilização de 
gratificação natalina e adicional de férias) 

 
- se o conjunto do universo envolver servidores aposentados e instituidores de pensão, 

deve-se multiplicar o valor de impacto mensal pelo fator anual de servidor inativo 
(13) para o quantitativo de servidores inativos do universo (este valor corresponde 
à contabilização de gratificação natalina) 

 
Cálculo da hipótese 1 
 

ImpAn = Imp-at * Fan-at + Imp-Inat * Fan-Inat 
 

Onde:   
 ImpAn– impacto anual 
 Imp-at – impacto para servidores ativos 
 Fan-at – fator anual para servidores ativos 
 Imp-inat– impacto para servidores inativos 
 Fan-inat– fator anual para servidores inativos 
 
 
Hipótese de anualização 2 - No caso do elemento de despesa que é anual com repercussão de 
longo prazo, deve-se acrescentar elementos de avaliação de despesa e público alvo a cada 
exercício após a implementação 
 
 
Cálculo da hipótese 2 
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Imp LP = Soma (ImpAn1 +ImpAn2+ ImpAn3+...+ ImpAn z)* Fan LP 

 
Onde:   

 Imp LP=Impacto de Longo Prazo 
 ImpAn=Impacto anual 
 Fan LP= Fator anual de Longo Prazo 
 Z = quantidade de anos de avaliação 
 

Impacto Orçamentário Acumulado: 
 
 Valor acumulado decorrente da concessão de vantagens ou aumento da força de trabalho 
em um período, considerando os impactos do exercício e seus efeitos anualizados num 
determinado período. 
Este é o conceito que retrata a alteração orçamentária necessária à implementação da 
política de gestão de pessoas em questão.  
 

Figura 9: Impacto Orçamentário Acumulado 

 
Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 

 

Total Desembolsado: 
 
Diferença remuneratória resultante da aplicação do(s) reajuste(s) no período. É calculado 
somando os impactos anuais de cada exercício com seus efeitos anualizados do período. 
 
Embora não componha o rol da Portaria nº 3.700/18, o conceito de Total Desembolsado 
mostra sua relevância por retratar a despesa financeira necessária à plena implementação 
da política de gestão de pessoas em questão. Propriedade importante deste conceito é que o 
seu valor cresce proporcionalmente à quantidade de anos analisados 
 

 
Figura 10: Impacto Orçamentário no Exercício ou Impacto Anual 
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Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 
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8. Conclusão 

Como visto, o Cálculo de Impacto Orçamentário-Financeiro é uma exigência 
legal da Lei de Responsabilidade Fiscal para as ações governamentais que 
implicam em aumento de despesa. A natureza obrigatória de caráter continuado é 
característica padrão das Políticas de Gestão de Pessoas, o que confere à tomada 
de decisão uma responsabilidade ainda maior com a sustentabilidade da decisão. 

 
Espera-se que a disseminação dos conceitos aqui apresentados possam 

conferir ainda mais fundamentos à tomada de decisão. 
 
A figura a seguir é um compilado dos passos a seguir para uma Avaliação de 

Impacto para as Políticas de Gestão de Pessoas. 
 

Figura 11: Roteiro de Cálculo de Impacto: 

Passo 1  Coleta e definição de Informações Básicas  

1.a Universo da análise 

1.b Conjunto da análise 

1.c Elemento de cálculo 

1.d Fator de cálculo 

1.e Data de referência base 

Passo 2  Definição e Apuração dos Cenários 

2.a Apuração do Cenário Base até a data de referência 

2.b Definição do Período de Avaliação (curto ou longo prazo?) 

2.c Estimativa do Cenário Base após a data de referência 

2.d Estimativa do Cenário de Projeção 

Passo 3 Avaliação do Impacto 

3.a Cálculo dos Impactos Mensal, Anual, Anualizado 

3.b Cálculo do Total Desembolsado 
Fonte: CGINF/DESIN/SGP – Elaboração própria 
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